
 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI 

 

Dispõe sobre o Registro Civil Nacional - RCN e dá 

outras providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º  Ficam criados o Registro Civil Nacional - RCN e o documento de RCN, com o 

objetivo de identificar o brasileiro nato ou naturalizado, desde seu nascimento ou sua naturalização, em 

suas relações com a sociedade e com os órgãos e entidades governamentais e privados. 

 

§ 1º  A Justiça Eleitoral atribuirá a cada brasileiro um número de RCN e fornecerá o 

correspondente documento. 

 

§ 2º  O documento de RCN tem fé pública e validade em todo território nacional e faz 

prova de todos os dados nele incluídos, dispensando a apresentação dos documentos que lhe deram 

origem ou nele tenham sido mencionados. 

 

§ 3º  É gratuita a emissão da primeira via do documento de RCN. 

 

Art. 2º  O RCN utilizará:  

I - a base de dados biométricos da Justiça Eleitoral; 

II - a base de dados do Sistema Nacional de Informações de Registro Civil - Sirc, criado pelo 

Poder Executivo federal em cumprimento ao disposto no art. 41 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009; e 

III - outras informações, não disponíveis no Sirc, contidas em bases de dados da Justiça 

Eleitoral ou disponibilizadas por outros órgãos. 

 

§ 1º  A base de dados do RCN será armazenada e gerida pela Justiça Eleitoral, que a 

manterá atualizada e adotará as providências necessárias para assegurar a integridade, a disponibilidade, a 

autenticidade, a confidencialidade de seu conteúdo e a interoperabilidade entre os sistemas eletrônicos 

governamentais. 

 

§ 2º  A interoperabilidade de que trata o § 1º observará a legislação aplicável e as 

recomendações técnicas da arquitetura dos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico - e-

PING.  

 

Art. 3º  As serventias de Registro Civil de Pessoas Naturais que não disponibilizarem 

informações atualizadas ao Sirc, na forma do art. 41 da Lei nº 11.977, de 2009, e de sua regulamentação, 



ficam obrigadas a fornecê-las à Justiça Eleitoral, nos prazos e nas condições por ela determinados. 

 

Parágrafo único.  A falta de fornecimento das informações à Justiça Eleitoral, nos termos 

do caput, sujeitará o oficial do registro às penalidades previstas no § 5º do art. 100 da Lei nº 6.015, de 31 

de dezembro de 1973, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas em lei e da fiscalização 

pelo Poder Judiciário. 

 

Art. 4º  A Justiça Eleitoral garantirá ao Poder Executivo da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios o acesso à base de dados do RCN, de forma gratuita, exceto quanto às 

informações eleitorais. 

 

Parágrafo único.  O Poder Executivo dos entes federados poderá integrar aos seus próprios 

bancos de dados as informações da base de dados do RCN. 

 

Art. 5º  Fica vedada a comercialização, total ou parcial, da base de dados do RCN. 

 

Parágrafo único.  O disposto no caput não impede o serviço de conferência de dados 

prestado a terceiros. 

 

Art. 6º  Fica criado o Comitê do RCN, com a participação paritária do Poder Executivo 

federal e do Tribunal Superior Eleitoral, que o coordenará. 

 

§ 1º  Compete ao Comitê do RCN: 

I - recomendar:  

a) o padrão biométrico do RCN; 

b) o padrão do documento de RCN; 

c) a regra de formação do número do RCN;  

d) os documentos necessários para expedição do documento de RCN; e 

e) os parâmetros técnicos e econômico-financeiros da prestação dos serviços de 

conferência de dados; 

II - orientar a implementação da interoperabilidade entre os sistemas eletrônicos do Poder 

Executivo federal e da Justiça Eleitoral; e 

III - estabelecer as diretrizes para administração do Fundo do Registro Civil Nacional - 

FRCN e gestão de seus recursos.  

 

§ 2º  O Comitê do RCN será formado por três representantes indicados pelo Poder 

Executivo federal e três representantes indicados pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

 

§ 3º  As decisões do Comitê do RCN serão tomadas por consenso. 

 

§ 4º  O Comitê do RCN poderá criar grupos técnicos, com a participação paritária do Poder 

Executivo federal e do Tribunal Superior Eleitoral, para assessorá-lo em suas atividades. 



 

§ 5º  A participação no Comitê do RCN e em seus grupos técnicos será considerada serviço 

público relevante, não remunerada. 

 

Art. 7º  Fica instituído o Fundo do Registro Civil Nacional - FRCN, de natureza contábil, 

vinculado ao Tribunal Superior Eleitoral, com a finalidade de constituir fonte de recursos para o 

desenvolvimento e a manutenção do RCN e das bases por ele utilizadas. 

 

§ 1º  Constituem recursos do FRCN: 

I - os que lhe forem destinados no orçamento da União; 

II - os oriundos da aplicação de multas previstas no parágrafo único do art. 3º; 

III - o resultado de aplicações financeiras sobre as receitas diretamente arrecadadas; e 

IV - outros recursos que lhe forem destinados, como os decorrentes de convênios ou outros 

instrumentos congêneres, doações ou prestação de serviços de conferência de dados. 

 

§ 2º  O FRCN será administrado pelo Tribunal Superior Eleitoral, observadas as diretrizes 

estabelecidas pelo Comitê do RCN. 

 

Art. 8º  O Tribunal Superior Eleitoral poderá firmar acordo, convênio ou outro instrumento 

congênere com entidades governamentais ou privadas, com vistas à consecução dos objetivos desta Lei, 

observado o disposto no art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

Art. 9º  A Justiça Eleitoral estabelecerá cronograma das etapas de implementação do RCN 

e de coleta das informações biométricas. 

 

Parágrafo único.  O documento do RCN poderá substituir o título de eleitor, observada a 

legislação do alistamento eleitoral, na forma regulamentada pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

 

Art. 10.  O Poder Executivo federal e o Tribunal Superior Eleitoral editarão, no âmbito de 

suas competências, atos complementares para a execução do disposto nesta Lei. 

 

Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 12.  Fica revogada a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997. 

 

Brasília, 

 

 

 

 

 

PL-DISPÕE SOBRE O REGISTRO CIVIL NACIONAL - RCN (L5) 



EMI nº 00005/2015 SMPE MJ 

  

Brasília, 28 de Maio de 2015 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre o Registro Civil 

Nacional - RCN e dá outras providências, conforme apresentado a seguir. 

2. Há muitos anos vem se discutindo a criação de um registro civil nacional e de um 

documento nacional de identificação, com o objetivo de permitir que o cidadão possa identificar-se e 

relacionar-se de modo simples e seguro nos espaços públicos e privados. 

3. Com esse objetivo em mente, o Governo Federal e o Tribunal Superior Eleitoral resolveram 

somar esforços para a criação do Registro Civil Nacional - RCN. 

4. Cumpre ressaltar que a Justiça Eleitoral já vem identificando biometricamente o eleitorado 

brasileiro, como forma de tornar mais segura a identificação do cidadão para o exercício do voto. Por sua 

vez, o Poder Executivo federal instituiu o Sistema Nacional de Informações de Registro Civil - Sirc, com 

a finalidade de sistematizar os dados produzidos pelas serventias de registro civil em todo território 

nacional.  

5. Nesse sentido, pretende-se promover a interoperabilidade entre essas bases de dados, como 

forma de criar o Registro Civil Nacional - RCN, cujo número, atribuído pela Justiça Eleitoral, permitirá 

identificar o cidadão com segurança. Vale destacar que não se está pretendendo impor um documento 

único nem criar um documento novo, pois o documento de RCN poderá futuramente substituir o título de 

eleitor e conterá diversas informações e números oriundos de outros órgãos do Poder Público, com a 

finalidade de simplificar, com segurança, a identificação do cidadão.  

6. Entre os principais aspectos previstos no Projeto de Lei, cumpre mencionar a gratuidade na 

emissão da primeira via do documento de RCN; a criação do Fundo do RCN, com a finalidade de 

constituir fonte de recursos para o desenvolvimento e manutenção do RCN e das bases por ele utilizadas; 

e a criação de um comitê paritário entre o Poder Executivo federal e o Tribunal Superior Eleitoral, com 

competência para recomendar padrões do RCN e estabelecer diretrizes para administração do Fundo. 

7. Cabe salientar que o Projeto de Lei deverá ser encaminhado conjuntamente ao Congresso 

Nacional pela Excelentíssima Senhora Presidenta da República e pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 

do Tribunal Superior Eleitoral, por meio de mensagem assinada por ambos. 

8. Por fim, não se pode deixar de mencionar que a Justiça Eleitoral, desde sua criação em 

1932, vem garantindo a lisura das eleições brasileiras, por meio, inclusive, de uma de suas principais 

atribuições: identificar inequivocamente o cidadão. Nesse sentido, o Governo Federal apoia o empenho 

do Tribunal Superior Eleitoral na criação e implementação do RCN, pois se trata de parceria vocacionada 



à simplificação e à economia de recursos públicos, precisamente no escopo do Programa Bem Mais 

Simples Brasil, criado pelo Decreto nº 8.414, de 26 de fevereiro de 2015.  

9. São essas, Senhora Presidenta, as razões que justificam a elaboração da minuta de Projeto de 

Lei que ora submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência. 

 

Respeitosamente, 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinado por: Guilherme Afif Domingos, José Eduardo Martins Cardozo 
 


